PARECER Nº  1416,  DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO DE JUSTIÇA sobre o Projeto de lei  n.º 786, de 2001, vetado totalmente

De autoria do Deputado Newton Brandão, o projeto em epígrafe cria o Programa de Captação de Água da Chuva.

Após o trâmite regimental,  foi o projeto aprovado em Sessão de 12  de setembro do corrente ano, sendo expedido o competente Autógrafo de nº 25.477.

Através da Mensagem A-nº   126/2002, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou-o totalmente.

Nessas condições, a  propositura retorna ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 18v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões,  competindo-nos nesta oportunidade, analisar a matéria em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se no prazo regimental. 

Ao analisarmos o projeto, quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico, somos obrigados a discordar das alegações apresentadas pelo Senhor Governador. 

Entendemos que deve ser inteiramente repelida esta concepção viciada e extemporânea de que há uma esfera de competência material do Poder Público que, pela sua própria natureza, é administrativa, sendo, de conseguinte, vedada ao âmbito de atuação do Poder Legislativo. No Estado de Direito, à Administração compete tão-somente executar a lei: nada que não for legalmente previsto como sua atribuição é facultado à Administração. Afirmar que há uma esfera de atuação estatal que não compete à Legislação e sim à Administração Pública é dizer, em outros termos, que a função administrativa está apenas parcialmente subordinada ao princípio da legalidade, asserção que, como sabemos, não tem o menor fundamento em nosso direito, sobretudo à luz do artigo  37, caput, da Constituição Federal.

Que cabe ao Governador do Estado a direção superior da Administração Estadual é coisa que em nenhuma hipótese se refuta. Ocorre contudo, que esta atribuição deve ser exercida pelo Chefe do Executivo como "fiel executor da lei" e não como alguém que se encontra à margem desta. 

Discordamos do Senhor Governador, pois entendemos que a  inclusão da iniciativa das leis na esfera de competência privativa do Poder Executivo não se configura como o resultado de nenhum dos princípios gerais que fundamentam o Texto Magno da República. Pelo contrário, ela poderia, em princípio, ser considerada como uma regra de exceção à separação dos poderes, visto que a iniciativa das leis é imanente ao exercício da função legislativa.

Não podemos assim fugir a constatação de que o disposto no § 1º, inciso II, alínea b, do artigo 61, se constitui em exceção à regra geral contida no caput do mesmo artigo da Lei Maior, o qual confere a iniciativa das leis complementares e ordinárias "a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional". E como ensina o mestre Carlos Maximiliano, "o intérprete se é possível considerar um texto como afirmador de princípio, regra geral; o outro, como dispositivo de exceção; o que estritamente não cabe neste, deixa-se para a esfera de domínio daquele" (grifo do autor).

Sendo assim, por se constituir a norma inscrita no artigo 61, § 1º, II, b, em mera exceção à regra geral inserta no caput do mesmo artigo 61 e não um princípio extensível às unidades subnacionais — e por não encontrar a mesma nenhum amparo em qualquer princípio geral do Texto Supremo —, é nosso pensar        que a ela não está vinculado o legislador estadual.

Pelo ao exposto,  somos favoráveis  à aprovação do Projeto de lei nº 786, de 2001 e, por conseqüência, contrários ao veto  total oposto à esta propositura.


                               É o nosso parecer.

a) ROQUE BARBIERE – Relator Especial

